PARECER Nº 189, DE 2002, DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 978, DE 1999 

De autoria do deputado Henrique Pacheco, o projeto em epígrafe objetiva reduzir a alíquota do ICMS nas operações internas relativas ao fornecimento de energia elétrica e gás, destinadas ao consumo residencial de habitações populares utilizadas por famílias de baixa renda.

 A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias (de 6 a 10/12/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. I

nicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou como parecer voto em separado favorável à proposição. 

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno, bem como quanto ao mérito. 

A despeito dos inegáveis aspectos meritórios da proposta, somos compelidos a nos manifestar contrariamente à propositura, uma vez que esta não prevê recursos para atender aos novos encargos, ferindo, portanto, o disposto no artigo 25 da Constituição Estadual. 

Além disso, ao não especificar o que este projeto entende por baixa renda, torna-o inaplicável, pois grande parcela da população tem uma renda inferior aos seus interesses de consumo. 

Por outro lado, a isenção de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -ICMS, significa uma redução da expectativa de receita, além de ferir o artigo 155, § 2º, XII, "g", da Constituição Federal, cujo teor é o seguinte: 

Artigo 155 - 

....................................................... .............................................................................. 

§ 2º - O imposto previsto no inciso II (ICMS - nota nossa) atenderá ao seguinte: 

.............................................................................. 

XII - Cabe à lei complementar:

 .............................................................................. 

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados.

"Vale aqui transcrever a lição sempre brilhante do mestre Roque Antonio Carrazza (Curso de Direito Constitucional Tributário, 10ª edição revista, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 460, nota 29): "Esta é mais uma das peculiaridades do imposto em exame. 

A lei ordinária estadual ou distrital não pode criar ou extinguir isenções de ICMS (grifo nosso). O assunto deve ser regulado por meio de convênio entre as entidades tributantes (os Estados e o Distrito Federal). 

Tal convênio, como vimos, só surtirá efeitos para o foro interno após ser aprovado por meio de decreto legislativo (da Assembléia Legislativa de cada Estado e da Câmara Legislativa do Distrito Federal)". 

Além disso, deve-se considerar que a receita proveniente do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS não pertence totalmente ao Estado, há transferências constitucionais aos municípios, e à educação, e a adoção do presente projeto poderia significar um grande abalo na saúde financeira do Estado. 

Diante do exposto somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 978, de 1999. É o nosso parecer. 

a) Vitor Sapienza - Relator 

Aprovado o parecer do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 5-3-02

a) Vaz de Lima - Presidente

Vaz de Lima, Celso Tanaui, José Rezende, Vitor Sapienza, Donisete Braga (com voto em separado) 

VOTO EM SEPARADO

De iniciativa do nobre deputado Henrique Pacheco, o projeto em epígrafe objetiva reduzir a alíquota do ICMS nas operações internas relativas ao fornecimento de energia elétrica e gás, destinadas ao consumo residencial de habitações populares utilizadas por famílias de baixa renda. 

Nos termos regimentais, o presente projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 155ª a 159ª Sessões Ordinárias (de 06 a 10/12/99), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Remetida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, esta aprovou como parecer voto em separado favorável à aprovação do projeto. 

Seguindo então ao exame da Comissão de Finanças e Orçamento, mereceu a proposição manifestação contrária por parte do relator designado. Divergindo daquela manifestação, apresentamos o presente voto em separado. Efetivamente, não podemos ratificar as razões que fundamentaram o parecer do nobre Relator, deputado Celso Tanaui. 

Sustenta este último que "a isenção de Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, significa uma redução da expectativa de receita, além de ferir o artigo 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal" (grifo nosso). 

Venia Concessa, é nosso entendimento que a redução de receitas não pode ser apontada por esta Comissão como ofensa ao artigo 25 da Constituição Estadual. Lembremos que este dispositivo é dirigido exclusivamente àqueles projetos do qual resulte tão-somente criação ou aumento de despesa púbica. 

Poder-se-ia objetar que, embora sendo coisas distintas, a redução de receitas e a criação ou aumento de despesas produzem os mesmos efeitos. 

Ocorre, porém, que, por intermédio do artigo 25, o Texto Básico do Estado não estatui para o Parlamento e sim para o Chefe do Poder Executivo, na medida em que erige mais um fundamento para o exercício do poder de veto. 

Compreende-se, portanto, a razão pela qual deve este órgão técnico pronunciar-se sobre o atendimento do artigo 25 da Carta Estadual: trata-se apenas de evitar que as proposições aprovadas nesta Casa venham a esbarrar mais adiante no veto do governador do Estado. 

Entretanto, se o artigo 25 não faz referência à redução de receitas não será neste dispositivo que o Chefe do Poder de Executivo há de fundar o exercício da prerrogativa do veto. Cumpre ainda aduzir que, à luz do contido no artigo 174, § 2º, da Carta Estadual, é na Lei de Diretrizes Orçamentárias que deverão constar quaisquer alterações tributárias aptas a produzir efeitos sobre o orçamento-programa. 

De outra parte, acreditamos ser incabível neste passo qualquer argüição de inconstitucionalidade fundada em matéria estranha ao objeto desta Comissão. 

É isto, contudo, exatamente o que faz o nobre Relator quando alega que com a aprovação da presente propositura estaria sendo violado o artigo 155, § 2º, XII, g, da Constituição Federal, que versa sobre o modo pelo qual os Estados e o Distrito Federal deliberarão sobre as isenções, incentivos e benefícios fiscais. 

Trata-se, portanto, de manifestação completamente intempestiva, visto ser fundada em aspectos sobre os quais a Comissão e Constituição e Justiça já opinou. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei 978, de 1999. 

É nosso parecer. 

a) Cândido Vaccarezza 

